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Artigo 11 - A alínea “c” do inciso XVI do artigo 1º do Decre-
to nº 28.649, de 4 de agosto de 1988, com a redação alterada 
pelo Decreto nº 44.664, de 19 de janeiro de 2000, referente à 
atribuição de gratificações “pro labore” com fundamento no 
artigo 4º da Lei Complementar nº 545, de 24 de junho de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“c) 1 (uma) de Delegado Seccional de Polícia I, destinada 
a cada uma das Delegacias Seccionais de Polícia de Santos, 
Registro e Praia Grande, totalizando 3 (três);”.(NR)

Artigo 12 - Os dispositivos adiante especificados, referentes 
à atribuição de gratificações “pro labore” com fundamento no 
artigo 11 da Lei Complementar nº 547, de 24 de junho de 1988, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso XV do artigo 1º do Decreto nº 28.970, de 4 de 
outubro de 1988, alterado pela alínea “f” do inciso I do artigo 
22 do Decreto nº 64.809, de 21 de fevereiro de 2020:

“XV - no Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo 
Interior - DEINTER - 6 - Santos:

a) 49 (quarenta e nove) de Investigador de Polícia Chefe, 
destinadas:

1. 1 (uma) à Assistência Policial da Divisão Especializada de 
Investigações Criminais - DEIC;

2. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia de Investi-
gações Gerais e Sobre Entorpecentes e ao Grupo de Operações 
Especiais - GOE, da Divisão Especializada de Investigações 
Criminais - DEIC, totalizando 3 (três);

3. 1 (uma) a cada uma das Delegacias Seccionais de Polícia 
de: Itanhaém, Jacupiranga, Registro e Santos, totalizando 4 
(quatro);

4. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia dos 
Municípios de: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Iguape, Miracatu, 
Mongaguá, Peruíbe e São Vicente, totalizando 8 (oito);

5. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia dos Distri-
tos Policiais de: 1º, 2º e 3º de Cubatão, 1º e 2º de Guarujá, 1º, 
2º e 3º de Itanhaém, 1º e 2º de Jacupiranga, 1º e 2º de Registro, 
1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º de Santos e 1º, 2º 3º e 4º de São Vicente, 
totalizando 23 (vinte e três);

6. 1 (uma) à Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de 
Santos e São Vicente, totalizando 2 (duas);

7. 1 (uma) à Delegacia de Polícia da Infância e da Juventude 
da Delegacia Seccional de Polícia de Santos;

8. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia de Inves-
tigações sobre Entorpecentes e de Investigações Gerais, das 
Delegacias Seccionais de Polícia de: Itanhaém, Jacupiranga e 
Registro, totalizando 6 (seis);

9. 1 (uma) à Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso;”; 
(NR)

II - o inciso XV do artigo 1º do Decreto nº 28.971, de 4 de 
outubro de 1988, alterado pela alínea “f” do inciso II do artigo 
22 do Decreto nº 64.809, de 21 de fevereiro de 2020:

“XV - no Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo 
Interior - DEINTER - 6 - Santos:

a) 48 (quarenta e oito) de Escrivão de Polícia Chefe, des-
tinadas:

1. 1 (uma) à Assistência Policial da Divisão Especializada de 
Investigações Criminais - DEIC;

2. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia de Inves-
tigações Gerais e Sobre Entorpecentes da Divisão Especializada 
de Investigações Criminais - DEIC, totalizando 2 (duas);

3. 1 (uma) a cada uma das Delegacias Seccionais de Polícia 
de: Itanhaém, Jacupiranga, Registro e Santos, totalizando 4 
(quatro);

4. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia dos 
Municípios de: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Iguape, Miracatu, 
Mongaguá, Peruíbe e São Vicente, totalizando 8 (oito);

5. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia dos Distri-
tos Policiais de: 1º, 2º e 3º de Cubatão, 1º e 2º de Guarujá, 1º, 
2º e 3º de Itanhaém, 1º e 2º de Jacupiranga, 1º e 2º de Registro, 
1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º de Santos e 1º, 2º 3º e 4º de São Vicente, 
totalizando 23 (vinte e três);

6. 1 (uma) à Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de 
Santos e São Vicente, totalizando 2 (duas);

7. 1 (uma) à Delegacia de Polícia da Infância e da Juventude 
da Delegacia Seccional de Polícia de Santos;

8. 1 (uma) a cada uma das Delegacias de Polícia de Inves-
tigações sobre Entorpecentes e de Investigações Gerais, das 
Delegacias Seccionais de Polícia de: Itanhaém, Jacupiranga e 
Registro, totalizando 6 (seis);

9. 1 (uma) à Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso;”. 
(NR)

Artigo 13 - O Departamento de Administração e Planeja-
mento da Polícia Civil - DAP, órgão de apoio da Delegacia Geral 
de Polícia, reorganizado pelo Decreto nº 44.856, de 26 de abril 
de 2000, providenciará a publicação, mediante portaria do Dele-
gado de Polícia Diretor, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data da publicação deste decreto, de relações contendo:

I - as funções do Departamento de Polícia Judiciária de São 
Paulo Interior - DEINTER 6 - Santos, caracterizadas como espe-
cíficas de cada carreira abrangida pelos artigos 9º e 10 deste 
decreto, para fins de atribuição da gratificação “pro labore” a 
que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 545, de 24 
de junho de 1988, e alterações posteriores, e o artigo 11 da Lei 
Complementar nº 547, de 24 de junho de 1988, e alterações 
posteriores;

II - a unidade a que se destina cada função e o respectivo 
decreto de identificação.

Parágrafo único - Deverá ser publicada 1 (uma) relação 
para cada carreira.

Artigo 14 - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2020
JOÃO DORIA
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de março de 

2020.
ANEXO
a que se refere o artigo 8º do
Decreto nº 64.846, de 6 de março de 2020
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 

INTERIOR DEINTER 6 - SANTOS
I - DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE SANTOS
Delegacia de Polícia da Infância e da Juventude de Santos
- Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso de Santos
- Delegacia de Arquivos e Registros Criminais de Santos
- Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de Santos
- Delegacia de Polícia do 2º Distrito Policial de Santos
- Delegacia de Polícia do 3º Distrito Policial de Santos
- Delegacia de Polícia do 4º Distrito Policial de Santos
- Delegacia de Polícia do 5º Distrito Policial de Santos
- Delegacia de Polícia do 6º Distrito Policial de Santos
- Delegacia de Polícia do 7º Distrito Policial de Santos
- Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Santos
- Delegacia de Polícia do Município de Bertioga
- Delegacia de Polícia do Município de Cubatão
- Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de Cubatão
- Delegacia de Polícia do 2º Distrito Policial de Cubatão
- Delegacia de Polícia do 3º Distrito Policial de Cubatão
- Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Cubatão
- Delegacia de Polícia do Município de Guarujá
- Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de Guarujá
- Delegacia de Polícia do 2º Distrito Policial de Guarujá
- Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Guarujá
II - DELEGACIA SECCIONAL DE POLÍCIA DE ITANHAÉM
- Delegacia de Polícia de Investigações Gerais de Itanhaém
- Delegacia de Polícia de Investigações Sobre Entorpecentes 

de Itanhaém
- Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de Itanhaém
- Delegacia de Polícia do 2º Distrito Policial de Itanhaém
- Delegacia de Polícia do 3º Distrito Policial de Itanhaém

Parágrafo único - Ficam transferidos para a Delegacia 
Seccional de Polícia de Praia Grande todos os cargos, funções-
-atividades, direitos, obrigações, acervos, bens móveis e equipa-
mentos atualmente existentes nas unidades policiais extintas a 
que se refere este artigo.

Artigo 3º - Ficam reclassificadas como de 2ª Classe as 
seguintes unidades policiais subordinadas ao Departamento 
de Polícia Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 6 - Santos:

I - Delegacias de Polícia dos 1º, 2º e 3º Distritos Policiais 
de Praia Grande;

II - Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Praia 
Grande;

III - Delegacia de Polícia do Município de Cajati.
Artigo 4º - Ficam instaladas, integrando, respectivamente, 

a estrutura das Delegacias Seccionais de Polícia de Itanhaém e 
de Jacupiranga, do Departamento de Polícia Judiciária São Paulo 
Interior - DEINTER 6 - Santos, da Polícia Civil do Estado de São 
Paulo, da Secretaria da Segurança Pública, e classificadas como 
de 3ª Classe, as Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de 
Itanhaém e de Jacupiranga, criadas nos termos do artigo 1º da 
Lei nº 5.467, de 24 de dezembro de 1986.

§ 1º - Às unidades policiais de que trata o artigo 1º deste 
decreto cabe o desempenho, em sua área de atuação, das atri-
buições previstas no artigo 1º do Decreto nº 29.981, de 1º de 
junho de 1989, com a redação dada pelo artigo 1º do Decreto nº 
42.082, de 12 de agosto de 1997.

§ 2º - A área de atuação a que se refere o § 1º deste artigo 
é aquela abrangida pelos limites territoriais dos Municípios de 
Itanhaém e de Jacupiranga.

Artigo 5º - Fica acrescido ao artigo 7º do Decreto nº 44.448, 
de 24 de novembro de 1999, alterado pelo Decreto nº 47.166, 
de 1° de outubro de 2001, o inciso VI, com a seguinte redação:

“VI - Delegacia Seccional de Polícia de Praia Grande.”.
Artigo 6º - O artigo 14 do Decreto nº 44.448, de 24 de 

novembro de 1999, alterado pelo Decreto nº 55.466, de 22 de 
fevereiro de 2010, e pelo Decreto nº 64.809, de 21 de fevereiro 
de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 14 - As Delegacias Seccionais de Polícia do Depar-
tamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 
6 - Santos compreendem:

I - Delegacia Seccional de Polícia de Santos, de Classe 
Especial, à qual se subordinam as seguintes unidades policiais:

a) de 1ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Bertioga, Cuba-

tão e Guarujá;
2. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º Distri-

tos Policiais, Delegacia de Polícia da Infância e da Juventude, 
Delegacia de Arquivos e Registros Criminais e Cadeia Pública, 
de Santos;

b) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º e 3º Distritos Policiais de 

Cubatão e Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Policiais 
de Guarujá;

2. Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Santos;
c) de 3ª Classe: Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher 

de Cubatão e de Guarujá;
II - Delegacia Seccional de Polícia de Itanhaém, de 1ª Classe, 

à qual se subordinam as seguintes unidades policiais:
a) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Mongaguá e 

de Peruíbe;
2. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º e 3º Distritos Policiais, 

Delegacia de Polícia de Investigações Gerais e Delegacia de 
Polícia de Investigações sobre Entorpecentes, de Itanhaém;

b) de 3ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Itariri e de Pedro 

de Toledo;
2. Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Policiais de 

Mongaguá e Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de 
Peruíbe;

3. Cadeia Pública de Itanhaém;
4. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de Mongaguá, 

de Peruíbe e de Itanhaém;
III - Delegacia Seccional de Polícia de Jacupiranga, de 1ª 

Classe, à qual se subordinam as seguintes unidades policiais:
a) de 2ª Classe:
1. Delegacia de Polícia do Município de Cajati;
2. Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Policiais, Dele-

gacia de Polícia de Investigações Gerais e Delegacia de Polícia 
de Investigações sobre Entorpecentes, de Jacupiranga;

b) de 3ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Barra do Turvo, 

Cananéia, Eldorado Paulista, Iporanga e de Pariquera-Açu;
2. Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Jacupiranga;
IV - Delegacia Seccional de Polícia de Registro, de Classe 

Especial, à qual se subordinam as seguintes unidades policiais:
a) de 1ª Classe: Delegacia de Polícia de Investigações Gerais 

e Delegacia de Polícia de Investigações sobre Entorpecentes, 
de Registro;

b) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Iguape e de 

Miracatu;
2. Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Policiais de 

Registro;
c) de 3ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Ilha Comprida, 

Juquiá e de Sete Barras;
2. Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de Iguape;
3. Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Registro;
V - Delegacia Seccional de Polícia de Praia Grande, de 

Classe Especial, à qual se subordinam as seguintes unidades 
policiais:

a) de 1ª Classe:
1. Delegacia de Polícia do Município de São Vicente;
2. Delegacia de Polícia de Investigações Gerais e Delega-

cia de Polícia de Investigações sobre Entorpecentes, de Praia 
Grande;

b) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º e 3º Distritos Policiais de 

Praia Grande e Delegacias de Polícia dos 1º, 2º, 3º e 4º Distritos 
Policiais de São Vicente;

2. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de Praia Gran-
de e São Vicente.”. (NR)

Artigo 7º - O inciso VII do artigo 1º do Decreto nº 45.213, 
de 19 de setembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“VII - 5 (cinco) Seções de Administração, destinadas uma 
a cada uma das Delegacias Seccionais de Polícia de Santos, de 
Itanhaém, de Jacupiranga, de Registro e de Praia Grande, do 
Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior - DEIN-
TER 6 - Santos;”. (NR)

Artigo 8º - O Anexo VI a que se refere o artigo 1º do Decreto 
nº 53.317, de 11 de agosto de 2008, passa a vigorar na confor-
midade do Anexo que faz parte integrante deste decreto.

Artigo 9º - Para fins de atribuição da gratificação “pro labo-
re” a que se refere o artigo 4º da Lei Complementar nº 545, de 
24 de junho de 1988, e alterações posteriores, fica caracterizada 
como específica da carreira de Delegado de Polícia, 1 (uma) 
função de Delegado Seccional de Polícia I, destinada à Delegacia 
Seccional de Polícia de Praia Grande do Departamento de Polícia 
Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 6 - Santos.

Artigo 10 - Ficam extintas as seguintes funções gratificadas 
com “pro labore”, adiante indicadas, destinadas ao Departa-
mento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 
6 - Santos, caracterizadas como específicas das carreiras de:

I - Escrivão de Polícia: 2 (duas) de Escrivão de Polícia Chefe, 
destinadas à Delegacia de Polícia do Município de Praia Grande 
e à Delegacia de Polícia do 3º Distrito Policial de Guarujá, iden-
tificadas no Anexo IX do artigo 1º do Decreto nº 44.747, de 9 
de março de 2000;

II - Investigador de Polícia: 2 (duas) de Investigador de 
Polícia Chefe, destinadas à Delegacia de Polícia do Município de 
Praia Grande e à Delegacia de Polícia do 3º Distrito Policial de 
Guarujá, identificadas no Anexo IX do artigo 1º do Decreto nº 
44.746, de 9 de março de 2000.

os micro-ônibus M2, com comprovação de pelo menos 2 (dois) 
veículos na condição de plena propriedade ou documentação 
de aquisição mediante financiamento por alienação fiduciária, 
“leasing” ou arrendamento mercantil;”. (NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial o inciso I do artigo 1º do Decreto n° 61.694, de 4 de 
dezembro de 2015.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2020
JOÃO DORIA
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de março de 

2020.

 DECRETO Nº 64.845,
DE 6 DE MARÇO DE 2020

Altera dispositivos do Decreto nº 58.239, de 
20 de julho de 2012, que disciplina a execu-
ção dos Plantões e dos Plantões em Estado de 
Disponibilidade de que tratam os artigos 1º a 9º 
da Lei Complementar nº 1.176, de 30 de maio de 
2012, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 8º da Lei

Complementar nº 1.176, de 30 de maio de 2012,
Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Decreto 

nº 58.239, de 20 de julho de 2012, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - o artigo 2º:
“Artigo 2º - Fica fixado para as unidades de saúde, a que 

se refere o artigo 1º deste decreto, o limite máximo de 18.666 
(dezoito mil, seiscentos e sessenta e seis) Plantões por mês, 
identificados por áreas, nos termos do § 3º do artigo 1º da Lei 
Complementar nº 1.176, de 30 de maio de 2012, na seguinte 
conformidade:

I - 3.281 (três mil, duzentos e oitenta e um) Plantões na 
área “A” - onde as condições ambientais de trabalho são con-
sideradas normais;

II - 7.139 (sete mil e cento e trinta e nove) Plantões na área 
“B” - com excesso de demanda que requerem maior grau de 
iniciativa ou situadas em regiões com inadequada infraestrutura 
econômico-social;

III - 8.246 (oito mil, duzentos e quarenta e seis) Plantões 
na área “C” - de difícil fixação do profissional em razão das 
peculiaridades das próprias atividades.

Parágrafo único - A distribuição do limite máximo a que 
se refere o “caput” deste artigo por órgão e entidade fica 
estabelecida na conformidade do Anexo I que integra este 
decreto.”; (NR)

II - o artigo 3º:
“Artigo 3º - Fica fixado para as unidades de saúde referidas 

no artigo 1º deste decreto o limite máximo de 3.622 (três mil, 
seiscentos e vinte e dois) Plantões em Estado de Disponibilidade 
por mês, distribuído por órgão e entidade na conformidade do 
Anexo II que integra este decreto.”. (NR)

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º os 
Anexos do Decreto nº 58.239, de 20 de julho de 2012, ficam 
substituídos pelos Anexos I e II que integram este decreto.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor no primeiro dia do 
mês subsequente ao de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto nº 63.856, de 28 de novembro de 2018.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2020
JOÃO DORIA
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de março de 

2020.
ANEXO I
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 64.845, de 6 de março de 2020
Plantão

Secretaria/Autarquia Limite mensal - por Área
A B C Total

Secretaria da Saúde 2.628 5.192 2.397 10.217
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de São Paulo

221 1.383 2.886 4.490

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 
Preto da Universidade de São Paulo

220 290 808 1.318

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botu-
catu da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mes-
quita Filho”

212 274 249 735

Hospital do Servidor Público Estadual “Francisco Morato 
de Oliveira”

  1606 1.606

Secretaria da Administração Penitenciária   300 300
Total 3.281 7.139 8.246 18.666

ANEXO II
a que se refere o artigo 2º do
Decreto nº 64.845, de 6 de março de 2020
Plantão em Estado de Disponibilidade

Secretaria/Autarquia Limite mensal
Secretaria da Saúde 1.122
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo 1.220
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade 
de São Paulo

770

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu da Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”

90

Hospital do Servidor Público Estadual “Francisco Morato de Oliveira” 400
Secretaria da Administração Penitenciária 20
Total 3.622

 DECRETO Nº 64.846,
DE 6 DE MARÇO DE 2020

Cria, extingue, reclassifica e instala unidades poli-
ciais no Departamento de Polícia Judiciária de São 
Paulo Interior - DEINTER 6 - Santos, e dá providên-
cias correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,
Decreta:
Artigo 1º - Fica criada, na estrutura do Departamento de 

Polícia Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 6 - Santos, da 
Polícia Civil do Estado de São Paulo, da Secretaria da Segurança 
Pública, e classificada como de Classe Especial, a Delegacia 
Seccional de Polícia de Praia Grande.

Parágrafo único - A área de atuação da Delegacia Seccional 
de Polícia a que se refere o “caput” deste artigo é aquela abran-
gida pelos limites territoriais dos Municípios de Praia Grande e 
São Vicente.

Artigo 2º - Ficam extintas as seguintes unidades policiais, 
subordinadas ao Departamento de Polícia Judiciária de São 
Paulo Interior - DEINTER 6 - Santos:

I - a Delegacia de Polícia do Município de Praia Grande;
II - a Delegacia de Polícia do 3º Distrito Policial do Município 

de Guarujá.

João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
José Henrique Germann Ferreira
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga
Secretário de Transportes Metropolitanos
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo
Maria Lia Pinto Porto Corona
Procuradora Geral do Estado
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, respondendo pelo expediente da 

Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 06 de 

março de 2020.

 Decretos
 DECRETO Nº 64.843,
DE 6 DE MARÇO DE 2020

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS e dá outras providências

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Con-
vênio ICMS 135/19, de 12 de agosto de 2019:

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o 

§1º ao artigo 156 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, 
de 30 de novembro de 2000:

“§ 1º - O benefício previsto neste artigo não se aplica às 
saídas de mercadorias sujeitas ao regime jurídico de substituição 
tributária, exceto nas saídas internas das seguintes mercadorias 
produzidas pela entidade mencionada no “caput”:

1 - doces, geleias, marmeladas, purês e pastas de banana, 
obtidos por cozimento, com ou sem adição de açúcar ou de 
outros edulcorantes, classificados no código 2007 da Nomencla-
tura Comum do Mercosul – NCM;

2 - água sanitária, classificada no código 2828.90.11 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM.” (NR).

Artigo 2° - Fica dispensado o recolhimento dos débitos 
fiscais relacionados com o Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – 
ICMS, decorrentes de saídas internas das mercadorias previstas 
nos itens 1 e 2 do § 1º do artigo 156 do Anexo I do RICMS 
promovidas até o dia 28 de agosto de 2019 pela entidade assis-
tencial Obra Nossa Senhora da Glória – Fazenda da Esperança e 
suas filiais, com CNPJ base número 48.555.775.

§ 1º - O disposto neste artigo se aplica:
1 – aos débitos fiscais exigidos ou não por Auto de Infração 

e Imposição de Multa – AIIM, inclusive os inscritos em dívida 
ativa;

2 – aos débitos fiscais remanescentes de parcelamentos 
anteriores em curso.

§ 2º - Para efeito deste artigo considera-se débito fiscal a 
soma do imposto, das multas, da atualização monetária, dos 
juros de mora e demais acréscimos previstos na legislação.

§ 3º - O disposto neste artigo não autoriza a restituição ou 
compensação de importância já recolhida ou o levantamento 
de importância depositada em juízo, quando houver decisão 
transitada em julgado a favor do Estado.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 6 de março de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 6 de março de 

2020.
OFÍCIO GS-CAT Nº /2020
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 
2000 e dá outras providências.

A minuta altera o artigo 156 do Anexo I do Regulamento do 
ICMS, que isenta do imposto as saídas internas de mercadoria 
promovida pela entidade assistencial Obra Social Nossa Senhora 
da Glória - Fazenda da Esperança e suas filiais.

A medida foi autorizada pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, por meio do Convênio ICMS 135/19, de 12 
de agosto de 2019, que permite ampliar a abrangência do refe-
rido benefício às saídas internas de determinadas mercadorias, 
ainda que sujeitas ao regime jurídico da substituição tributária 
e dispensar o recolhimento dos débitos fiscais, constituídos ou 
não, decorrentes das operações em referência, realizadas até a 
data da publicação da ratificação nacional do convênio (29 de 
agosto de 2019).

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Á
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 64.844,
DE 6 DE MARÇO DE 2020

Altera a redação do Regulamento do Serviço 
Intermunicipal de Transporte Coletivo de passa-
geiros sob fretamento, aprovado pelo Decreto nº 
29.912, de 12 de maio de 1989, e dá providências 
correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Os incisos V e VI do artigo 19 do Regulamento do 

Serviço Intermunicipal de Transporte Coletivo de passageiros sob 
fretamento, aprovado pelo Decreto nº 29.912, de 12 de maio de 
1989, passam a vigorar com a seguinte redação:

“V – relação, especificação e prova de plena propriedade 
ou documentação de aquisição mediante financiamento por 
alienação fiduciária, “leasing” ou arrendamento mercantil dos 
veículos componentes da frota;

VI – relação dos veículos disponíveis para a realização do 
serviço, que deverão ser ônibus rodoviários M3 ou micro-ônibus 
M2 e M3, conforme classificação do Conselho Nacional de 
Trânsito – CONTRAN e normas técnicas aplicáveis, de fabricação 
inferior a 15 (quinze) anos e não anterior ao ano de 2009 para 


